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Justiça dá 5 dias para Telemont mostrar 
que cumpriu CCT 2015/2016

O juiz da 8ª Vara do Trabalho de Vitória, Ney Alvares Pimenta Filho, 
foi curto e grosso ao expedir, nesta terça-feira, 29, mandado contra a 
Telemont, em resposta ao pedido do Sinttel para “Execução Provisória” 
da sentença, diante da cara de paisagem, da enrolação da empresa 
em NÃO cumprir a CCT 2015/2016 .

Em cinco linhas, o juiz determinou que a empresa comprove que 
cumpriu a sentença dada pela 1ª Turma de desembargadores do 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT-ES) , no julgamento do Recurso Or-
dinário interposto pela Telemont, e na decisão do presidente do TRT-ES, 
para cumprimento imediato de liminar, expedida lá no início da Ação 
de Cumprimento, em 20 de outubro de 2015.

Assim escreveu o juiz:

Até quando a Justiça vai mandar cumprir a CCT 

2015/2016 e a Telemont vai desobedecer?
Essa é uma dúvida que vem rolando há muito tempo, desde a 

primeira decisão de caráter liminar dada em 20 de outubro/2015. 
Liminar é uma decisão antecipada do que se busca no processo, sem 
que se tenha que esperar o seu julgamento final. Depois dessa liminar, 
foram mais sete sentenças determinando que a Telemont adotasse a 
CCT.

02 de dezembro/2015;

20 de janeiro/2016;

04 de fevereiro/2016,

23 de maio/2016,

08 de junho/2016;

31 de janeiro/2017

29 de março/2017

Em todas as condenações, a empresa encontrou uma brecha para 
não cumprir as decisões da justiça. Menos nessa última, porque a 
empresa tem ainda um prazo de cinco dias (terça-feira,  04/04) para 
pagar os pisos por função e os reajustes nos benefícios e aí mostrar 
as provas de que cumpriu. Porém, como aconteceu nas outras vezes, 
a empresa pode encontrar uma alternativa para não aplicar a CCT e 
continuar desobedecendo as ordens judiciais.

O Sinttel conclama a todos os empregados e empregadas da Tele-
mont que se mantenham confiantes na Justiça, pois a empresa não 
ganhou um recurso sequer nestes quase dois anos de luta judicial.  A 
vitória virá e terá um sabor especial.

 

Expeça-se mandado, determinando à ré (Telemont) que, no pra-
zo de 5 dias, comprove nos autos (no processo) o cumprimento da 
obrigação de fazer que consta da r. sentença exequenda (decisão 
do presidente do TRT), quanto à aplicação em favor dos empre-
gados de todas as previsões contidas na Convenção Coletiva de 
Trabalho 2015/2016, incluídos os reajustes, a observância do piso 
por função e os demais benefícios.

Cumpra-se.
VITORIA, 29 de Março de 2017
NEY ALVARES PIMENTA FILHO

29/03/2017 - Sinttel-ES

Placar 2016 na Oi será pago dia 7 de abril
Após a publicação do balanço da empresa nesta segunda-feira (28), 

contabilizando um prejuízo superior a R$ 7 bilhões, torna-se oficial o 
pagamento do Placar 2016 no montante de 0,70 salário.

Atendendo a  solicitação da Comissão de Negociação dos Trabalha-
dores, o benefício será pago de forma antecipada no próximo dia 7.

Para os trabalhadores que recebem até R$ 6.670,00 e estarão isen-
tos do pagamento do Imposto de Renda, haverá ainda um pouco mais 
a receber. Já para quem recebe acima disto, praticamente nada mais 
terá, pois o Leão irá morder o restante , lembrando que os trabalhado-
res/as tiveram  adiantamento de meio salário ao final do ano passado.

Por mais um ano, também não haverá pagamento de bônus para os 
Executivos e nem serão distribuídos dividendos aos acionistas.

Lojas

Com relação ao Placar do pessoal das Lojas, como há uma parcela 
do plano em que é levado em consideração os resultados regionais, 
ocorreram variações de estado para estado.

A Regional Sul obteve o melhor resultado e terá 1,04 salário de 
bônus, seguida de perto pela Regional Centro Oeste/Norte com 1,03.

A Regional CE/PE terá 0,87 salário e a Regional BA terá 0,75. Fican-
do as Regionais RJ/ES com 0,63 e SP com 0,49 salário.

Os pagamentos também ocorrerão no próximo dia 07 de abril.
Capixabas aprovam Placar em assembleia

As assembleias que avaliaram a proposta de Placar foram realizadas 
no dia 23 de março, no prédio sede da Praia do Suá e no Rosário, no 
Centro de Vitória. Em ambas, a proposta foi aprovada pelos emprega-
dos da operadora.



Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e  
Operadoras de Mesas Telefônicas no Estado do Espírito Santo

Produção: T&T Comunicação |  Jornalista: Tânia Trento | Tel. (27) 3084-5666 

Resumo de Notícias
29/03/2017 - Telesíntese

Oi encerrou 2016 com dívida total de R$ 69,7 bilhões
Companhia convoca para 28 de abril assembleia geral de acionistas, na qual propõe votar manutenção do atual conselho de administração até 2018.

A Oi terminou 2016 com endividamento total 
de R$ 69,7 bilhões, uma alta de 6,5% em re-
lação à dívida que tinha em junho, de R$ 65,4 
bilhões, quando pediu recuperação judicial. Em 
compensação, é um valor muito menor que o 
total de R$ 82,6 bilhões, registrados ao final de 
2015, valor que foi amortizado com a entrada 
de dinheiro da venda da Portugal Telecom.

Os números foram destacados na proposta 
de votação dos resultados financeiros do ano 
passado, que acontecerá em assembleia de 
acionistas marcada para 28 de abril. Na as-
sembleia geral ordinária (AGO), a operadora 

pretende ratificar também a eleição do conse-
lho de administração, nomeados em agosto 
e setembro do ano passado, e que terão os 
mandatos prorrogados até a próxima assem-
bleia, no segundo trimestre de 2018.

A composição do conselho, se mantida pelos 
acionistas, seria: José Mettrau, Ricardo Reisen, 
Marcos Duarte Santos, Demian Fiocca, Tho-
mas Reichenheim, João do Passo Ribeiro, João 
Manuel de Castro, Luís Maria Viana, André 
Navarro, Hélio Costa e Pedro Zañartu. Cinco 
vagas de suplente permaneceriam em aberto, 
e as outras seis continuariam ocupadas por 

Blener Mayhew, Sergio Bernstein, Luis Manuel 
Macedo, Maria do Rosário Correia, Nelson 
Tanure, José Manuel Melo da Silva.

Impairment
A companhia explica no manual da AGO que 

não pôde calcular a baixa contábil de ativos 
para o ano de 2016 em função do processo de 
recuperação judicial. Diante do impasse com 
credores e de ainda não ter uma definição da 
Justiça sobre o plano de recuperação, enviado 
ontem, 28, ao tribunal, não conseguiu concluir 
a estimativa de valor recuperável dos bens e 
serviços que possui.

27/03/2017 - Telesíntese

Oi envia proposta de novo plano de recuperação à justiça
Empresa rebate alegações de alguns dos credores, de que não teria negociado as mudanças

A Oi entregou ontem, 28, à Justiça carioca o novo plano de recu-
peração judicial, anunciado na última semana. A proposta vai passar 
pela análise do juízo da 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro, onde 
corre o processo da companhia.

No comunicado ao mercado, a Oi alfineta os credores críticos à 
proposta,  aqueles que afirmam falta de diálogo. “As novas condições 
foram elaboradas a partir de conversas realizadas em mais de 50 
reuniões presenciais com diversos credores da Oi no Brasil e Exterior e 

seus assessores, considerando os diferentes perfis de crédito, incluindo 
bancos nacionais e internacionais, instituições de fomento e bondhol-
ders. Além disso, foram realizados diversos outros encontros e iniciadas 
tratativas de mediação com outros grupos de credores, como fornece-
dores, Anatel, pequenos credores, entre outros”, diz a operadora.

Segundo a Oi, o novo plano foi pensado não apenas para atender a 
necessidade de quitação das dívidas, mas também para garantir que a 
empresa continue a operar de forma “sustentável”.

Governo não abre exceção e TI e Call Center perdem a desoneração da folha
Mesmo sendo setores que têm um alto grau de 

empregabilidade, Tecnologia da Informação e 
Call Center ficaram msmo de fora das exceções 
do Ministério da Fazenda e foram excluídos do 
benefício da desoneração da folha de paga-
mento. O benefício foi mantido apenas para 
os setores de transporte rodoviário coletivo de 
passageiros, de transporte ferroviário e metrovi-
ário de passageiros, de construção civil e obras 
de infraestrutura e de comunicação ( jornais e 
impressos). 

“São setores altamente dependentes de mão 
de obra e vitais para a preservação da recupe-
ração do emprego no país prevista para este 
ano”, explicou Meirelles ao falar das exceções, 
em coletiva de imprensa, concedida na noite 
desta quarta-feira, 29/03, em Brasília. Ainda de 
acordo com o governo, a desoneração da folha 

de pagamento representou uma renúncia fiscal 
de R$ 77,9 bilhões de 2012 a 2016, segundo 
dados da Receita Federal. Atualmente, cerca 
de 40 mil empresas de mais de 50 setores da 
economia se beneficiam do programa.

O segmento de call center pagava uma 
alíquota de 3% em substituição aos 20% da 
folha de pagamento para o INSS. Já Tecnologia 
da Informação, pagava uma alíquota de 4,5%, 
também em substituição aos 20% da contribui-
ção do total da folha de pagamento. Um dos 
feitos da desoneração da folha de pagamento  
para TICS foi a redução da informalidade. Em 
cinco anos - o setor foi contemplado em 2011, 
na primeira leva feita pelo  governo Dilma Rous-
seff - as contratações ilegais reduziram significa-
tivamente.

De 2011 a 2014, segundo a Brasscom, foram 

gerados 75 mil empregos de carteira assinada 
em TI. Em 2016, com a reduçao à metade do 
benefício, por conta da crise econômica e polí-
tica - as empresas pagavam 2,5% e passaram 
para 4,5%, a entidade reportou o fechamento de 
52 mil vagas até setembro do ano passado. De 
acordo com dados do governo Temer, a rever-
são completa da desoneração reforçará o caixa 
do governo em R$ 4,8 bilhões neste ano.

A medida, no entanto, só deverá valer a partir 
de julho, por causa da regra que determina 
que qualquer aumento de contribuição só pode 
entrar em vigor 90 dias depois da publicação 
da lei no Diário Oficial da União, prevista para 
acontecer nesta quinta-feira, 30/03.  Até o 
momento, as entidades setoriais de TI não sem 
manifestaram sobre a decisão governamental.
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Ministro do Supremo pede informações à 
Câmara sobre Lei da Terceirização

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Celso de Mello pediu 
hoje (28) a manifestação da Câmara dos Deputados antes de decidir 
sobre o pedido de parlamentares da Rede Sustentabilidade e do PT 
para anular a votação na qual foi aprovada a lei que trata da terceiri-
zação da mão de obra da área fim das empresas. “Entendo prudente 
solicitar, no caso, prévias informações ao órgão apontado como coa-
tor”, despachou o ministro.

No STF, os parlamentares sustentam que a Câmara não poderia dar 
andamento ao projeto após um pedido feito pelo ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, em 2003, para que a matéria fosse retirada de 
pauta. No entendimento das legendas, a Câmara deveria ter votado 
a mensagem presidencial antes de decidir dar andamento à matéria. 

O projeto foi enviado ao Congresso em 1998, durante o governo do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso.

O Palácio do Planalto tem a intenção de sancionar o projeto de lei 
da terceirização, aprovado pela Câmara na semana passada. Segun-
do fontes próximas ao presidente Michel Temer, ele não quer protelar a 
aprovação de um projeto cuja tramitação se arrasta há quase 20 anos. 
O Projeto de Lei (PL) 4.302/1998 libera a terceirização para todas as 
atividades de empresas privadas e do setor público. Além disso, Temer 
tem interesse em que o debate no Senado sobre o tema continue, já 
que lá corre outro projeto sobre a matéria.
Edição: Amanda Cieglinski
28/03/2017 21h41Brasília
André Richter – Repórter da Agência Brasil

29/03/2017 - RBA

Confira programação nacional dos atos de 
sexta-feira contra as reformas de Temer

Manifestações contrárias às reformas trabalhista e da Previdência ocorrerão em todo o país. "A luta é contra o 
desmonte da aposentadoria e da CLT", diz CUT

Com o objetivo de mobilizar a sociedade para derrubar nas ruas a 
agenda do governo de Michel Temer que retira direitos dos trabalha-
dores, a CUT, CTB, Intersindical e mais de 100 entidades que integram 
as frentes Brasil Popular e Povo Sem Medo realizarão atos em todo o 
Brasil na próxima sexta-feira (31). No centro da pauta está a reforma 
da Previdência, a reforma trabalhista e o projeto de terceirização irres-
trita aprovado no último dia 22 pela Câmara.

"A luta é contra o desmonte da aposentadoria e da CLT, contra a 
terceirização, que mata, mutila e escraviza trabalhadores/as e todas as 
chamadas 'reformas' que o ilegítimo e golpista Temer quer fazer para 
tirar direitos da classe trabalhadora e privilegiar empresários", afirma, 
em nota, a CUT.

Os atos de sexta-feira estão sendo considerados como uma espécie 
de "aquecimento" para o dia nacional de paralisações e mobilizações 
convocado pelas centrais sindicais para 28 de abril "contra o pacote de 
maldades de Temer", que teve início com a aprovação do congelamen-
to dos gastos públicos por 20 anos (PEC 55), entre outras medidas.

Para o presidente da CUT, Vagner Freitas, a aprovação da terceiriza-
ção geral e irrestrita foi o jeito mais rápido que o governo Temer e sua 
base de apoio na Câmara encontraram para “pagar a conta que os 

empresários que financiaram o golpe apresentaram”. “Eles financia-
ram o golpe justamente para que Temer fizesse o serviço sujo, tirasse 
direito dos trabalhadores, garantisse segurança jurídica para eles fa-
zerem intermediação fraudulenta de mão de obra para lucrarem cada 
vez mais”, afirma Vagner.

Segundo o dirigente, as mobilizações populares são fundamentais 
para que o Congresso Nacional reverta o projeto da terceirização. 
Caso contrário, avalia, a reforma trabalhista que está tramitando na 
Casa nem precisará ser votada, pois a terceirização, do modo como 
foi aprovada, já acaba com os direitos dos trabalhadores. “Eles con-
seguiram destruir todo o mercado de trabalho com a terceirização da 
atividade-fim.”

Programação
Em São Paulo, além de mobilizações em aeroportos e estradas, CUT, 

CTB, Intersindical e os movimentos sociais farão um ato na Avenida 
Paulista, a partir das 16h, em frente ao Masp. A seguir, os manifestan-
tes sairão em passeata até a Praça da República, no centro da cidade, 
onde encontrarão os professores da rede estadual, que estarão em 
assembleia.

Leia mais em:   http://migre.me/wl6Qa
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Presidente da Caixa diz que até 120 agências podem ser fechadas
Cerca de 100 a 120 agências da Caixa Econômica Federal conside-

radas deficitárias pela diretoria da estatal irão passar por uma “inter-
venção” este ano. Isso pode levar ao fechamento, fusão, diminuição de 
estrutura ou remanejamento de local, informou o presidente do banco, 
Gilberto Occhi. De acordo com a Caixa, atualmente são 4,2 mil agên-
cias e postos de atendimento.

Segundo ele, em notícia do G1, a ação ocorrerá logo após a fina-
lização do processo de demissão voluntária, que tinha previsão de 
atingir 10 mil trabalhadores da empresa. Hoje são cerca de 30 mil 
funcionários. No entanto, Occhi estimou que 5 mil funcionários aderi-
ram ao programa de demissão voluntária (PDV).

"O foco do banco é melhorar a eficiência reduzindo as despesas", 
ressalta o presidente, ao afirma que não faz parte dos planos da Caixa 
qualquer venda de ativos.

A preocupação por parte de sindicatos, trabalhadores e especialistas 
é que movimentações como esta sejam indícios de uma busca pela pri-
vatização do setor, como trazido em reportagem do Brasil de Fato de 
fevereiro deste ano. Na ocasião, o economista e professor da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) João Sicsú avaliou que há no 
Brasil uma tentativa de desmonte de “todas as estatais”.

“Essa ofensiva é parte de um projeto que está sendo aplicado no 
Brasil. É o projeto de austeridade aplicado na Europa cinco anos atrás. 
Aqui, está sendo acelerado e turbinado. Além de 'recompor o orça-
mento público', no sentido de retirar direitos sociais - acesso à saúde e 
educação -, ele está acelerando outro vetor: as privatizações”, disse.

Demissões
No início da implementação, o programa de demissão voluntária da 

Caixa foi fortemente criticado por sindicatos do setor. Para Dionisio Reis 
Siqueira, diretor do Sindicato dos Bancários de São Paulo, esta medida 
não traz nenhuma vantagem para o trabalhador. "Só reduz os direitos. 
É pior que os planos de aposentadoria dos últimos anos", afirma.

“As condições de trabalho foram precarizadas e pior, precarizou-se 
as condições de atendimento", reclama. A Caixa justifica as reduções 
sob o argumento de que, hoje, há opção por atendimento digital.

O Banco do Brasil foi outro banco público que passou por um 
enxugamento de suas agências. Em novembro do ano passado, foi 
anunciado um conjunto de medidas de reorganização institucional, 
com fechamento de agências e um plano de extraordinário de aposen-
tadoria incentivada. Mais de 7 mil trabalhadores optaram pelo plano 
de aposentadoria e 402 agências foram fechadas. 

29/03/2017 - Vermelho

Sem regulação, bancos seguem aumentando 
juros apesar de Selic menor

Os juros médios e o spread bancário no Bra-
sil continuaram subindo em fevereiro, apesar 
do ciclo de queda dos juros básicos e de queda 
na inadimplência, informou o Banco Central 
nesta quarta-feira.

 Desde outubro, o BC cortou a Selic em 2 
pontos percentuais, a 12,25 por cento ao ano. 
No entanto, os juros médios no segmento de 
recursos livres, onde as taxas são livremente 
definidas pelas instituições financeiras, subiram 
a 53,2 por cento ao ano no mês passado, 
sobre 52,9 por cento em janeiro.

O spread bancário, que mede a diferença entre o custo de captação 
e a taxa cobrada pelos bancos ao consumidor final, teve alta ainda 
maior, a 42,5 pontos percentuais no mês, ante 41,8 pontos em janeiro.

Por outro lado, a inadimplência apresentou recuou no mesmo seg-
mento, a 5,6 por cento, após 5,7 por cento em janeiro. O BC informou 
ainda que as concessões despencaram 11,4 por cento no período, 
dando continuidade ao movimento visto em janeiro.

Refletindo o apetite ainda fraco dos consumidores por financiamen-
tos em meio ao encarecimento dos empréstimos, o estoque total de 

crédito no Brasil teve retração de 0,1 por cento 
em fevereiro, a 3,070 trilhões de reais, passan-
do a responder por 48,7 por cento do Produto 
Interno Bruto (PIB).

Em dezembro, a expectativa do BC era de 
expansão de 2 por cento para o estoque de 
crédito em 2017.

Numa medida para diminuir o custo do 
crédito, o governo aprovou no fim de janeiro o 
prazo máximo de 30 dias para uso do rotativo 
do cartão de crédito. De acordo com a norma, 

o saldo devedor não liquidado totalmente no vencimento da fatura 
do cartão só poderá ser financiada pelo rotativo até o vencimento da 
fatura seguinte.

Os bancos terão até 3 de abril para implementar as medidas.
Em fevereiro, os juros do cartão de crédito no segmento de recursos 

livres para pessoas físicas teve ligeira queda a 481,5 por cento ao ano, 
contra patamar recorde de 486,7 por cento no mês anterior.

Já a modalidade de crédito parcelado no cartão foi na direção 
contrária, com juros médios subindo a 163,5 por cento ao ano, sobre 
161,9 por cento em janeiro.


